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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Resolução CEE/PI nº 054/2003

Alterada pelas Resoluções CEE/PI nº 046/05, 027/06 e 193/07
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Regulamenta os procedimentos de autorização, de renovação de autorização e o funcionamento de cursos da Educação Básica do Sistema Estadual de Ensino do Piauí. 

O Conselho Estadual de Educação do estado do Piauí (CEE/PI), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 9º, §§ 1º e 3º da Lei nº 5.101, de 23 de novembro de 1999, e a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e, considerando a decisão em sessão plenária, extraordinária,  de 03/10/2003,

R E S O L V E:

CAPÍTULO - I

DA SOLICITAÇÃO

Art. 1º - Os estabelecimentos de Educação Básica do Sistema Estadual de Ensino somente poderão iniciar o funcionamento de curso, inclusive efetivar a matrícula inicial de alunos, após estar devidamente autorizado pelo CEE/PI.

Parágrafo único – A solicitação de autorização para funcionamento de curso terá encaminhamento em processo distinto, para cada nível, etapa ou modalidade de ensino pretendida, conforme a legislação e as normas específicas vigentes.

Art. 2º - A instrução do processo de autorização para funcionamento de curso se iniciará com requerimento, conforme formulário elaborado pelo CEE/PI, protocolizado na Secretaria do Conselho até 120 (cento e vinte) dias antes da data prevista para efetivação da primeira matrícula de alunos, podendo ser signatário do mesmo:

I - o Secretário de Educação e Cultura, no caso de estabelecimento mantido pelo Estado;

II - o Prefeito Municipal, no  caso de  estabelecimento  mantido pelo Município;

III - o mantenedor ou o dirigente da instituição  mantenedora,  quando se tratar de instituição privada.


Art. 3º - O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:

I - justificativa de implantação do curso;

II - organograma de funcionamento;

III - regimento escolar; 

IV - proposta pedagógica da escola; 
V - relação nominal do corpo docente, indicando o nível de sua qualificação por área de atuação, dos especialistas em educação, do diretor(a) e do secretário(a) do estabelecimento, previstos para atuar no primeiro ano de funcionamento do curso;

VI - decreto ou portaria de criação da escola e CNPJ do órgão público responsável, quando se tratar de estabelecimento de ensino estadual ou municipal;

VII - modelo do diário de classe;

VIII -  modelo do diploma ou certificado do(s) curso(s) vinculado(s), que deverão conter:

 a) no anverso do diploma ou certificado:

1) unidade da Federação;

2) nome e número do CNPJ do mantenedor do estabelecimento de ensino;

3) nome do estabelecimento de ensino;

4) endereço completo (rua, número, bairro, cidade, CEP, outros);

5) número do ato de autorização expedido pelo CEE/PI para o funcionamento do curso/escola, informando sua natureza: se provisória ou definitiva, conforme o caso;

6) nome completo do aluno;

7) data de nascimento, naturalidade e nacionalidade;

8) filiação;

9) data de conclusão do curso;

10)  curso da educação básica ou curso e habilitação, quando se tratar de educação profissional, bem como sua fundamentação legal;

11)  local, dia, mês e ano da expedição do diploma ou certificado;

12) assinaturas do(a) diretor(a) e  secretário(a),  com  a  aposição dos carimbos destes, constando o número do ato que os habilita ao exercício do cargo, bem como a assinatura do concludente;

b) no verso  do diploma ou certificado:

1) nome do curso;

2) disciplina e carga horária:

         2.1) da Base Nacional Comum e da parte diversificada, conforme legislação vigente;

         2.2) da Educação Profissional, bem como do curso Normal em Nível Médio, acrescentando a formação específica e estágio supervisionado, conforme legislação vigente;

3) espaços reservados para observações, registros e autenticações;

Parágrafo único – Os documentos de comprovação da habilitação legal dos professores, dos especialistas em educação, do diretor(a) e do secretário(a), a que se refere o inciso V deste artigo, serão objeto de comprovação no ato da inspeção escolar realizada por setor próprio da SEDUC-PI.

Art. 4º - O regimento escolar, previsto no inciso III do artigo anterior, incluirá, obrigatoriamente:

I - denominação e sede;

II - objetivos e finalidades;

III - cursos ministrados;

IV - modelo de gestão administrativa, incluindo as formas de interação da escola com a comunidade (conselho escolar, associação de pais e mestres, etc); 
V - critérios de escolha da  direção,  das  coordenações  de  curso  e  do pessoal docente;

VI - sistemática de avaliação e acompanhamento do aluno;

VII - sistemática de recuperação;

VIII - indicação da modalidade de registro, escrituração e arquivamento adotados;

IX - relação dos documentos que serão adotados pela escola, como livro de matrícula, livro de atas, fichas ou outras formas de escrituração das avaliações.

Art. 5º - A proposta pedagógica da escola, prevista no inciso IV do art. 3º, deverá conter:

I - princípios e valores norteadores das ações técnico-pedagógica e administrativa;

II - concepção pedagógica;

III - eixos, ementários e objetivos das áreas curriculares;

IV - matriz curricular dos cursos;

V - níveis e modalidades de ensino;

VI - sistemática de avaliação e promoção escolar;

VII - formas de execução dos Art. 23 e 24 da Lei 9394/96;

VIII - perfil dos profissionais que atuarão na área técnico-pedagógica;

IX - previsão de atendimento (número de alunos, número de turmas e de turnos), por curso.

Art. 6º – Quando se tratar de estabelecimento de ensino da rede privada, deverão integrar o processo:

I - CPF e RG do representante legal do estabelecimento;

II - contrato social ou documento equivalente de constituição do estabelecimento de ensino;

III - CNPJ do estabelecimento ou, na falta deste, da instituição à qual ele se vincula;

IV - certificado de entidade de fins filantrópicos, atualizado junto ao  Conselho Nacional de Assistência Social, para as escolas que se declarem  filantrópicas;

V - certificado de filiação  à organização das cooperativas do Estado do Piauí (OCEPI), para as escolas que se declarem cooperativas; 
VI - relação dos bens que constituem o patrimônio da escola;
VII - planejamento orçamentário para o primeiro ano de funcionamento do curso, com a previsão de receita e fontes destas, bem como das despesas;
VIII - alvará de funcionamento da escola, dentro do prazo de vigência, ou comprovante de solicitação do mesmo, protocolizado há menos de noventa dias.


CAPÍTULO - II

DAS CONDIÇÕES DE OFERTA DE CURSOS

Art. 7º – O prédio para funcionamento do curso deverá dispor de área física compatível com a previsão do número de alunos a serem atendidos, levando em conta o que prescreve norma específica do CEE/PI, devendo integrar o processo:

I - planta de localização do prédio no terreno, na escala de até 1/500 (um por quinhentos), com indicação dos afastamentos vizinhos;

II - planta baixa da construção, na escala de até 1/100 (um por cem), com indicação da destinação de cada cômodo ou área livre;

III - laudo técnico recente atestando as condições de segurança e higiene do prédio e suas instalações;

IV - laudo técnico recente atestando a adequação das barreiras arquitetônicas do prédio, afim de garantir o acesso do portador de deficiência física, tais como rampas de acesso, colocação de barras, banheiros adequados e alargamento de portas;

V - fotografia recente da fachada da escola, de suas dependências e instalações;

VI - relação quantificada das salas de aula e de apoio (biblioteca, laboratórios, etc.), com a respectiva área e mobiliário adequado e disponível;

VII - prova de que o prédio se encontra à disposição para o funcionamento do estabelecimento (escritura, contrato de locação ou cedência), por pelo menos dois anos;

VIII - descrição das instalações, equipamentos e materiais destinados à prática da educação física, às aulas de laboratório, às demonstrações áudio-visuais, e à educação infantil, quando for o caso;

IX - descrição das instalações da biblioteca e relação quantificada dos livros disponíveis, adequados ao atendimento dos alunos e dos professores do curso.

§ 1º – As peças a que se refere os incisos de I a IV deverão ter a responsabilidade de profissional habilitado junto ao CREA.
§ 2º - Quando o espaço e/ou instalações, destinados ao desenvolvimento de atividades previstas no currículo do curso, como aulas de educação física, aulas de laboratório ou biblioteca, decorrer de convênio ou aluguel fora do prédio da escola, incluir no processo cópia do contrato de locação ou do convênio.

CAPÍTULO -III

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

Art. 8º - O processo deverá ser instruído conforme os incisos abaixo:

I - todas as peças integrantes do processo deverão ser rubricadas pelo responsável pela instituição;

II - no ato de recebimento do processo no CEE/PI, todas as peças deverão ser numeradas e rubricadas pelo encarregado do protocolo;

III - os documentos poderão ser incorporados ao processo na forma de fotocópias, que deverão ser autenticadas em cartório ou conferidas com o original por funcionário do CEE/PI no ato da entrega;

IV - toda e qualquer peça que seja anexada para complementar a instrução deverá atender ao disposto nos incisos I, II e III deste artigo.

Parágrafo único – Os documentos originais, correspondentes às cópias anexadas ao processo, deverão estar disponíveis na escola no ato da inspeção escolar.

Art. 9º – O requerente que, solicitado a completar a instrução do processo, não o fizer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da solicitação, terá o processo arquivado.

Parágrafo Único - Antes de completar o prazo previsto no caput deste artigo, poderá o requerente pedir prorrogação do prazo por mais 30 (trinta) dias, que dependerá de autorização da presidência do Conselho.

Art. 10 – (Nova redação dada pela Resolução CEE/PI nº 046/05) Os processos de autorização e renovação de autorização de curso serão analisados preliminarmente, e no prazo de 30 dias, pela assessoria técnica do Conselho, após o que serão encaminhados ao conselheiro-relator designado, devendo este apresentar parecer prévio no prazo regimental para distribuição aos demais conselheiros, com antecedência de 48 horas da sessão.

§ 1º - A critério do Plenário, o processo poderá ser encaminhado aos setores competentes da Secretaria de Educação e Cultura do Piauí (SEDUC-PI), para procedimentos de inspeção, retornando no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

§ 2º - Os processos de autorização de cursos das escolas publicas terão  rito simplificado, a critério do Conselho.

§ 3º - Os processos de autorização de curso das escolas da rede privada, encaminhados anteriormente a SEDUC, que não tiveram a analise ou inspeção efetivadas, deverão retornar ao CEE em lotes de no máximo 100 processos por mês, dando preferência às escolas com oferta da educação  profissional e do ensino médio.

§ 4º - Após apreciação final da solicitação, a decisão constará em resolução que será encaminhada para homologação pelo Secretário de Educação e Cultura e publicação no Diário Oficial.

CAPÍTULO - IV

DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Art. 11  – (Nova redação dada pela Resolução CEE/PI nº 027/06) As autorizações de funcionamento de curso terão validade de até 5 (cinco) anos, devendo o estabelecimento proceder a solicitação de renovação até 120 (cento e vinte) dias antes de finalizada a autorização anterior. 

§ 1º - As solicitações de renovação de autorização de cursos da mesma escola poderão ser protocolados em um único processo, desde que ocorram na mesma data, devendo conter obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) requerimento solicitando a renovação conforme formulário elaborado pelo CEE/PI;

b) RG e CPF do requerente;

c) justificativa de renovação do(s) curso(s);
d) Regimento Interno atualizado da escola;
e) Proposta Pedagógica atualizada da escola;
f) relação nominal do corpo docente, indicando o nível de sua qualificação por área de atuação, dos especialistas em educação, do diretor(a) e do secretário(a) do estabelecimento;
g) alvará de funcionamento da escola, dentro do prazo de vigência, ou comprovante de solicitação do mesmo, protocolizado há menos de noventa dias;

h) CNPJ atualizado do estabelecimento ou, na falta deste, da instituição à qual ele se vincula;

i) laudo técnico recente atestando a adequação das barreiras arquitetônicas, afim de garantir o acesso do portador de deficiência física ao prédio;

j) laudo técnico recente atestando as condições de segurança e higiene do prédio e suas instalações;

k) relação quantificada das salas de aula e de apoio (biblioteca, laboratórios etc.), com a respectiva área e mobiliário adequado e disponível;
l) relação dos livros acrescidos ao acervo da biblioteca;
m) contrato de locação ou cedência mais recente, quando a escola não dispuser de prédio próprio;
n) extrato do balanço contábil da mantenedora, referente ao ano anterior;
o) certificado de entidade de fins filantrópicos, atualizado junto ao Conselho Nacional de Assistência Social, somente para as escolas que se declarem  filantrópicas.
§  2º - Os elementos abaixo especificados deverão ser anexados somente quando houver alteração, desde a última autorização do(s) curso(s), na estrutura física da escola, na constituição da mantenedora ou na própria estrutura do documento:

a) modelo do diário de classe;

b) mdelo do certificado ou diploma do(s) curso(s);

c) contrato social ou documento equivalente de constituição do estabelecimento de ensino;
d) relação dos bens que constituem o patrimônio da escola;
e) planta de localização do prédio no terreno, na escala de até 1/500 (um por quinhentos), com indicação dos afastamentos vizinhos;
f) planta baixa da construção, na escala de até 1/100 (um por cem), com indicação da destinação de cada cômodo ou área livre;
g) fotografia recente da fachada da escola, de suas dependências e instalações;
h) descrição das instalações, equipamentos e materiais destinados à biblioteca, à prática da educação física, às aulas de laboratório, às demonstrações áudio-visuais, e à educação infantil, quando for o caso;
§ 3º - A instrução e tramitação dos processos de renovação de autorização de cursos será o mesmo da autorização.
Art. 12 – Revogado pela Resolução CEE/PI nº 046/05.
Art. 13 – O estabelecimento integrante do Sistema Estadual de Ensino, que oferecer curso sem a devida autorização do CEE/PI, deverá ter sua situação levantada e encaminhada ao Ministério Público, para as providências legais cabíveis.

Art. 14 – Na renovação de autorização ou a qualquer momento à critério do CEE/PI ou da SEDUC-PI, o estabelecimento e os cursos, por ele oferecidos, estarão sujeito à inspeção pelo órgão próprio, quando, além dos aspectos anteriormente  previstos nesta Resolução,  também será observado:

I - habilitação legal do corpo docente e administrativo;

II - escrituração escolar e arquivo; 

III - cumprimento do calendário escolar;

IV - controle da freqüência dos alunos;

V - higiene das instalações;

VI - cumprimento do regimento escolar;

VII - desenvolvimento da proposta pedagógica.

Art. 15 - Detectadas irregularidades no funcionamento do curso, o CEE/PI deliberará sobre a aplicação das sanções abaixo, competindo ao Secretário de Educação e Cultura a efetivação do ato de punição:

I - advertência;

II - suspensão de atividade(s)  do(s)  curso(s);

III - revogação da autorização de funcionamento do(s) curso(s).

§ 1º – A deliberação pela revogação da autorização de funcionamento do curso será sempre precedida de sindicância, levada a efeito por comissão composta de no mínimo três membros, nomeados pelo secretário de educação.

§ 2º - No caso de revogação da autorização de funcionamento ou suspensão das atividades pedagógicas do curso, os alunos deverão ser transferidos para outros estabelecimentos de ensino, cabendo à escola, com o curso suspenso, proceder aos atos necessários à sua efetivação.

§ 3º - O estabelecimento de ensino que tiver autorização de funcionamento de qualquer de seus cursos revogada, nos termos do inciso III deste artigo, não terá nova autorização por um prazo de 24 (vinte e quatro) meses.

Art. 16 – A escola que, por qualquer razão, alterar seu nome de origem, só poderá adotar o novo nome após regularização junto ao CEE/PI.

 Art. 17 – A mudança para funcionamento da escola em outro local, diferente daquele anteriormente autorizado para funcionamento de seus cursos, será precedida de autorização pelo CEE/PI, obedecidos os seguintes procedimentos:

I - o processo de solicitação será protocolizado na secretaria do Conselho com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da mudança pretendida e deverá atender o que dispõe o artigo 7º desta Resolução, em relação à nova sede;

II - a mudança de endereço deverá ser comunicada aos alunos, ou seus responsáveis, pelo menos 30 (trinta) dias antes do período de matrícula.

III - a  instrução do processo deverá atender ao que dispõe os artigos 8º e 9º desta Resolução;

IV - a inspeção das novas instalações será efetivada pelo órgão próprio da SEDUC-PI.

Art. 18 – A decisão final sobre mudança de nome da escola ou mudança de local de funcionamento, após apreciação pelo Plenário do CEE/PI, constará de deliberação assinada pelo Presidente do Conselho.

Art. 19 – A escola que julgar necessário abrir uma congênere ou filial, deverá solicitar autorização de funcionamento para os cursos que desejar oferecer na nova sede, nos moldes desta Resolução.

CAPÍTULO -V

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20 – Ficam as escolas obrigadas a encaminhar, ao órgão próprio da SEDUC-PI, a relação semestral dos alunos matriculados em todos os cursos por ela oferecidos, até 60 (sessenta) dias após o início de cada semestre letivo.

Parágrafo único – Quando houver alunos concludentes, a escola se obriga a encaminhar,  ao  órgão  próprio  da  SEDUC-PI,  a  relação  nominal  dos  mesmos  até  15 (quinze) dias após o cumprimento do calendário escolar.

Art. 21 – Os processos de autorização de curso com tramitação anterior a vigência desta Resolução,  terão sua instrução disciplinada pela Resolução CEE/PI nº 001/2000.

Art. 22 – Revogam-se a Resolução CEE/PI 001/2000, de 1º de março de 2000, a Resolução 039, de 11 de junho de 2003 e demais disposições em contrário.

Art. 23 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Plenárias do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de outubro de 2003.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade a minuta da presente Resolução elaborada pela comissão criada pela Portaria ADM/CEE/PI nº 008/2003. 

                                 Cons.ª Iveline de Melo Prado 

                                  Presidente do CEE/PI

HOMOLOGO  a  Resolução  CEE/PI  n°  054/2003,   do Egrégio   Conselho   Estadual   de   Educação   do   Piauí, em 07 de abril de 2004.

                                             Prof.º Antônio José Castelo Branco Medeiros

                                                              Secretário de Educação e Cultura do Estado do Piauí
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